
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE F ILHO

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0105138-56.2012.815.2001.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Origem : 4ª Vara Cível da Capital.
1º Apelante : Boa Vista Serviços S/A.
Advogado : Ricardo Chagas de Freitas.
2º Apelante : Companhia Usina São João S/A.
Advogado : Felipe Ribeiro Coutinho e outros.
Apelados : Os mesmos.

APELAÇÕES CÍVEIS. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO
DE FAZER C/C  INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS.  PRELIMINAR.  ILEGITIMIDADE
PASSIVA.  REJEIÇÃO.  MÉRITO.  AUSÊNCIA
DE NOTIFICAÇÃO DA INCLUSÃO DO NOME
DO  AUTOR  NOS  CADASTROS  DE
INADIMPLENTES.  DANO  MORAL
CONFIGURADO.  VERBA  INDENIZATÓRIA
FIXADA EM VALOR NÃO CONDUZINTE COM
A GRAVIDADE E LESIVIDADE DA CONDUTA
ILÍCITA.  MAJORAÇÃO DEVIDA.  REFORMA
DA  SENTENÇA  QUANTO  A  ESSE  PONTO.
DESPROVIMENTO DO  APELO  DO
PROMOVIDO  E  PROVIMENTO  DA
APELAÇÃO DA PARTE AUTORA.

-  Segundo  o Tribunal  da  Cidadania  “os  órgãos
mantenedores  de  cadastros  possuem  legitimidade
passiva para as ações que buscam a reparação dos
danos morais e materiais decorrentes da inscrição,
sem prévia notificação, do nome de devedor em seus
cadastros  restritivos,  inclusive  quando  os  dados
utilizados para a negativação são oriundos do CCF
do Banco Central ou de outros cadastros mantidos
por entidades diversas” (REsp nº1248956/RS).

-  É  entendimento  por  demais  consolidado  nos
Tribunais pátrios a necessidade de prévia notificação
do  devedor,  antes  de  seu  nome  ser  incluído  no
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cadastro  de  proteção  ao  crédito,  sendo  essa
comunicação  de  inteira  responsabilidade  do
respectivo órgão mantenedor.

- Verificando-se que o montante arbitrado a título de
indenização  por  danos  morais  não  se  mostrou
proporcional à gravidade e à lesividade da conduta de
promover  quase  100  (cem)  protestos  de  forma
indevida dentro do período de aproximadamente um
ano,  razão pela qual deve ser majorado, em respeito
aos vetores que balizam a fixação dos  prejuízos de
ordem moral.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba,  em
sessão ordinária, rejeitar a preliminar e, no mérito, negar provimento ao apelo
da parte promovida e dar provimento ao recurso da autora.

Trata-se  de  Apelações Cíveis interpostas pela  Boa  Vista
Serviços S/A e pela  Companhia Usina São João contra sentença proferida
pelo juízo da  4ª  Vara Cível  da Comarca da Capital  nos autos  da  Ação de
Obrigação de Fazer c/c Indenização por Danos Morais.

A parte autora, na inicial (fls. 02/11), alegou ter descoberto que
constavam no SCPC, banco de dados da parte promovida, quase cem protestos
realizados  no  período  de  fevereiro/2008  a  setembro/2009  nos  cartórios  de
Santa Rita e João Pessoa, sem a prévia e devida notificação.

Afirmou,  ainda,  que  tais  restrições  já  foram  baixadas,  não
existindo nenhum título protestado em seu nome, conforme comprovam as
Certidões Negativas de Protesto juntadas aos autos. Com tais considerações,
pugnou que seja determinado à promovida que proceda a retirada de seu banco
de dados de todas as informações referentes à existência de títulos protestados
nos  cartórios  mencionados,  bem  como  pela  condenação  ao  pagamento  de
indenização por danos morais. 

Ao ser citada, a parte promovida apresentou contestação (fls.
50/63), arguindo, preliminarmente, a sua ilegitimidade passiva em razão de ser
apenas depositária das informações registradas por seus associados no sistema
do  SCPC.  No  mérito,  sustentou  que  sempre  comunica  os  consumidores
quando  do  cadastramento  dos  registros  incluídos  no  seu  banco  de  dados.
Defendeu,  ainda,  que  a  retirada  dos  protestos  constitui  obrigação  dos
tabelionatos. Por fim, asseverou que “a notícia sobre a negativação de que se
trata permaneceu restrita ao Autor, não extrapolando sua esfera pessoal e,
assim, não tendo gerado qualquer abalo em sua imagem perante terceiros.”
(fls. 61). 

Réplica Impugnatória (fls. 98/110).
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Sobreveio  sentença  de  procedência  do  pedido (fls.  127/130),
cujo dispositivo transcrevo: 

“A  teor  do  exposto,  JULGO  PROCEDENTE  o
pedido  formulado  na  exordial,  nos  termos  do  art.
269, I, do CPC c/c a legislação que rege a matéria,
para determinar a ré  que,  no prazo de cinco dias
após  o  trânsito  em  julgado  desta  sentença,  retire
(exclua)  de  seus  bancos  cadastrais  todas  as
informações  referentes  à  existência  de  títulos
protestados nos  cartórios  de Santa Rita e  de João
Pessoa  anteriores  a  17  e  18  de  abril  de  2012,
respectivamente  (v.  certidões  negativas  dos
tabelionatos – fls. 30/31); bem assim, condeno a ré a
pagar indenização pro danos morais no valor de R$
10.000,00  (dez  mil  reais),  cujo  valor  já  dou  por
corrigido (Súmula 362, STJ), com juros de mora de
1%  ao mês a contar da citação (art. 219, CPC).
Condeno ainda a ré a pagar as custas processuais e
honorários de advogado, estes fixados em 20% sobre
o montante total da condenação imposta, o que faço
com esteio no art. 20, §3º, do CPC.” (fls. 127/130).

Inconformadas, ambas as partes interpuseram Apelações.

Nas suas razões (fls. 133/145), a parte promovida reivindicou a
reforma  total  da  sentença  arguindo,  preliminarmente,  sua  ilegitimidade
passiva. No mérito, aduz que não há como lhe imputar qualquer ato lesivo
quando repassa  as informações  do Cadastro de  Emitentes de Cheques sem
Fundos (CCF), considerando que é o BACEN o responsável exclusivo pela
abertura e manutenção do referido cadastro. 

Sustenta que, ainda que houvesse fato lesivo, não poderia ser
responsabilizado,  uma  vez  que  não  tem  qualquer  ingerência  acerca  das
informações advindas do CCF. Defende, ainda, a aplicação da Súmula nº 385
do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  tendo  em vista  que  o  nome do  autor  foi
negativado por diversos credores. Por fim, questiona o valor arbitrado a título
de indenização por danos morais pelo juiz de piso. 

O autor (fls.152/159),  por seu turno, insurgiu-se tão somente
com relação ao  quantum  fixado pelo juiz a título de indenização por danos
morais, pleiteando a sua majoração.

Contrarrazões apresentadas (fls. 165/173 e 174/186).

A Procuradoria de Justiça não ofereceu parecer opinativo, sob a
alegação  de  falta  de  interesse  público  que  enseje  sua  intervenção  (fls.
191/194).

É o relatório.

Apelações nº 0105138-56.2012.815.2001   3



VOTO.

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço ambos
os recursos e passo a analisá-los. 

Registre-se que, em razão do entrelaçamento fático-jurídico das
questões suscitadas em ambos os recursos, a análise das insurgências realizar-
se-á de forma conjunta, para uma melhor resolução da lide.

Ab  initio,  consigno  a  legitimidade  da  parte  promovida  para
figurar  no  polo  passivo  da  demanda  de  acordo  com  o  entendimento  do
Tribunal  da  Cidadania  de  que:  “os  órgãos  mantenedores  de  cadastros
possuem legitimidade passiva para as ações que buscam a reparação dos
danos morais e materiais decorrentes da inscrição, sem prévia notificação,
do nome de devedor em seus cadastros restritivos, inclusive quando os dados
utilizados para a negativação são oriundos do CCF do Banco Central ou de
outros cadastros mantidos por entidades diversas." (cf. Acórdão da 4ª Turma,
de  06.09.2012,  no  AgRg  no  REsp  nº1248956/RS,  Ministro  Luis  Felipe
Salomão, in DJe de 18.09.2012).

A hipótese  em  apreço  é  de  fácil  deslinde,  não  merecendo,
portanto, maiores delongas. O cerne da questão gira em torno do atendimento,
ou  não,  do  disposto  na  lei  consumerista,  quando da  inclusão  do nome do
insurgente nos cadastros de restrição ao crédito.

Em se  tratando  de  responsabilidade  civil  cumpre  perquirir  a
ocorrência dos requisitos que a ensejam e, por conseguinte, geram o dever de
indenizar.

Acerca do tema, o Código Civil estabelece em seus arts. 186 e 
927, in verbis:

“Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária,
negligência  ou  imprudência,  violar  direito  e  causar
dano  a  outrem,  ainda  que  exclusivamente  moral,
comete ato ilícito.”

“Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), 
causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo.

Parágrafo único. Haverá obrigação de reparar o dano,
independentemente  de  culpa,  nos  casos  especificados
em  lei,  ou  quando  a  atividade  normalmente
desenvolvida  pelo  autor  do  dano  implique,  por  sua
natureza, risco para os direitos de outrem”.

Assim,  para  que  se  reconheça  o  cabimento  da  indenização
mostra-se necessária a constatação da conduta antijurídica que gere dano, bem
como o nexo de causalidade entre a conduta e o dano.
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Pois bem. Estabelece o art. 43, § 2.º, do Código de Defesa do
Consumidor que “a abertura de cadastro, ficha, registro e dados pessoais e
de consumo deverá ser comunicada por escrito ao consumidor, quando não
solicitada por ele.” 

Ademais o Enunciado nº  359 da Súmula do Superior Tribunal
de Justiça preceitua que “cabe ao órgão mantenedor do cadastro de proteção
ao crédito a notificação do devedor antes de proceder à inscrição”. Logo, é
obrigatória a comunicação prévia e por escrito ao consumidor da negativação
de seu nome em órgãos de proteção ao crédito.

Nesse sentido, leciona James Eduardo Oliveira sobre a norma
em comento:

“visa a um só tempo cientificar o consumidor de que
seu  de  que  seu  nome  está  inserido  em  lista  que
potencialmente  o  retira  do  campo  creditício  e
permitir que ele demonstre o equívoco da inclusão
ou da informação obtida pelo órgão gestor.  Está-se,
portanto, diante de direito subjetivo do consumidor
textualmente consagrado na lei  de regência e que
por isso não pode ser postergado nem negligenciado
em nenhuma circunstância,  cabendo  às  entidades
que  atuam no  setor  de  catalogação  de  dados  dos
consumidores agir com estrita observância do dever
legal  em  consideração.”  (OLIVEIRA,  James
Eduardo. Código de defesa do consumidor: anotado
e comentado. 4. ed. São Paulo: Atlas, 2009, p. 477-
478). 

Nesse  contexto,  observa-se  que  incorre  em  conduta  ilícita
aquele que inscreve, sem prévia notificação, o nome do devedor nos cadastros
de restrição ao crédito, dando ensejo, por conseguinte, à indenização.

Na hipótese dos autos, a parte demandada não comprovou que
houve as notificações dos registro negativos do nome da parte autora relativo
aos protestos, no período de fevereiro/2008 a setembro/2009 (fls. 23/27).

Com efeito, competia ao demandado provar que a parte autora
foi devidamente cientificada acerca dos cadastros que foram abertos em seu
nome,  não  tendo,  contudo,  se  desincumbido  deste  ônus.  Logo,  resta
caracterizada a conduta ilícita.

Por outro lado, tenho que evidente está o dano moral suportado
pela promovente, já que, em razão da falta de comunicação, foi surpreendida,
não  podendo,  inclusive,  identificar  quem  alegava  ser  credor  antes  das
inclusões, que alega serem indevidas. 

Somente com a notificação anteriormente à efetiva inscrição, a
parte pode se valer do que estabelece o §3º do art. 43 do Código de Processo
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Civil, ou seja, exigir a imediata retificação dos dados, sem que ocorresse o
constrangimento da inscrição. 

Registro, ainda, a presença do nexo causal, uma vez que o abalo
moral decorreu da conduta negligente da promovida.

Acerca  do  tema,  trago  à  baila  precedentes  do  Tribunal  da
Cidadania:

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
ESPECIAL.  SERASA.  INSCRIÇÃO  EM
CADASTRO  DE  INADIMPLENTES.
INFORMAÇÕES  ORIUNDAS  DO  CCF.
NECESSIDADE  DE  NOTIFICAÇÃO  PRÉVIA
PELO  ÓRGÃO  DE  PROTEÇÃO  AO  CRÉDITO.
RECURSO NÃO PROVIDO.
1. O Cadastro de Emitentes de Cheques sem Fundo
(CCF),  por  ser  de  consulta  restrita,  não pode ser
considerado como banco de dados públicos para o
fim  de  afastar  o  dever  de  proceder  à  prévia
notificação prevista no art. 43, § 2º, do Código de
Defesa do Consumidor.
2. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça
já assentou, sob o rito do art. 543-C do Código de
Processo  Civil,  que  "os  órgãos  mantenedores  de
cadastros  possuem  legitimidade  passiva  para  as
ações que buscam a reparação dos danos morais e
materiais  decorrentes  da  inscrição,  sem  prévia
notificação, do nome de devedor em seus cadastros
restritivos,  inclusive  quando  os  dados  utilizados
para a negativação são oriundos do CCF do Banco
Central  ou  de  outros  cadastros  mantidos  por
entidades  diversas" (REsp 1.061.134/RS,  Rel.  Min.
NANCY ANDRIGHI,  DJe de 1º/4/2009).  3.  Agravo
regimental  a  que  se  nega  provimento.”  (AgRg  no
REsp  1367998/RS,  Rel.  Ministro  RAUL  ARAÚJO,
QUARTA  TURMA,  julgado  em  05/06/2014,  DJe
27/06/2014).

Portanto,  restando comprovada a conduta ilícita  por  parte  da
promovida, bem como demonstrado o seu nexo de causalidade com o nítido
prejuízo  de  cunho  moral  sofrido  pela  recorrida,  existente  o  dano  moral
visualizado pelo juízo de primeiro grau.  

Ultrapassada  tal  questão,  no  que  se  refere  ao  quantum
indenizatório,  fixado  pelo  juízo  a  quo em  R$  10.000,00  (dez  mil  reais),
entendo que tal quantia mereça ser majorada.

O valor dos danos morais deve ser arbitrado com observância
do  princípio  da  razoabilidade,  sendo  apto  a  reparar  o  dano  causado  ao
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ofendido  e,  ao  mesmo tempo,  servir  de  exemplo  para  inibição  de  futuras
condutas nocivas.

Além  disso,  a  verba  indenizatória  não  poderá  caracterizar
enriquecimento do ofendido e o consequente empobrecimento do ofensor, de
forma a tornar um bom negócio o sofrimento produzido por ofensas.

Influenciada  pelo  instituto  norte-americano  denominado
“punitives  damages”,  a  doutrina  e  jurisprudência  pátria  tem  entendido  o
caráter pedagógico e disciplinador que a quantificação do dano moral, ao lado
de  sua  tradicional  finalidade  reparatória,  apresenta,  visando  a  coibir  a
reiteração da conduta lesiva observada em um caso concreto.

Segundo  ensinamentos  de  Yussef  Said  Cahali  "a
indenizabilidade do dano moral desempenha uma função tríplice: reparar,
punir, admoestar ou prevenir" (CAHALI, Yussef Said.  Dano moral.  2. ed.
São Paulo: RT, 1998, p. 175).

Neste contexto, o montante arbitrado a título de indenização por
danos  morais  no  valor  de  R$  10.000,00  (dez  mil  reais) não  se  mostrou
proporcional à lesividade da conduta de promover quase 100 (cem) protestos
indevidos dentro do período de aproximadamente um ano,  razão pela  qual
deve ser majorado para R$ 20.000,00 (vinte mil reais), em respeito aos vetores
que balizam a fixação dos prejuízos de ordem moral.

Ante o exposto,  REJEITO a preliminar e, no mérito,  NEGO
PROVIMENTO ao  Apelo da  promovida e  DOU  PROVIMENTO  à
Apelação da parte autora, para que a quantia fixada a título de danos morais
em primeiro grau seja  majorada para o montante de R$ 20.000,00 (vinte mil
reais).

É COMO VOTO. 

Presidiu a sessão a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de
Araújo Duda Ferreira.  Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Oswaldo
Trigueiro do Valle Filho, a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo
Duda Ferreira e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos. Presente ao
julgamento, a Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de
Justiça. Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal
de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 30 de junho de 2015.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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